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OBJETO DO ATO ADMINISTRATIVo*
O objeto do ato administrativo eficaz reside no efeito jurídico pretendido pelo ato editado. Insere-se no ordenamento jurídico de direito e na organização estatal, decorrendo de uma finalidade do regime próprio de competência.

Quanto à natureza do objeto, qualquer ato administrativo há de vir lícito, moral, possível e certo. Certeza e possibilidade fazem requisitos essenciais diante da norma legal e dos princípios de ordem jurídica.

Já que o ato administrativo chega para produzir efeitos, pelo objeto certo, legal e possível, adquire a eficácia capaz de permitir uma normal executoriedade. Neste ponto, o interesse público harmoniza-se com a atuação administrativa.

Na existência do processo de formação do ato administrativo, o objeto assume valor qualificado determinativo, aliando causa ou motivo numa relação concreta entre o que se formaliza e quer na finalidade pública.

É o objeto, por assim falar, um elemento exterior de legitimidade do ato, corresponde ao conteúdo do próprio ato, decorre de uma relação criadora como condição essencial de certeza e possibilidade na licitude administrativa.

Trazendo à colação ensinamento de Marcello Caetano: a administração, para constituir ato administrativo, "há de visar à produção de efeitos jurídicos num caso concreto"; em qualquer ato administrativo "haverá um caso concreto visando a produzir certos efeitos jurídicos".

Na produção dos efeitos jurídicos, "eis o objeto do ato administrativo", no dizer de Caetano, tendo em vista situações de fato e de direito, "pressupostos subjetivos ou objetivos" como real motivação do atuar da administração.

Por meio do objeto, a certeza e a legalidade fazem condicionamentos jurídicos. A certeza determinando a natureza dos efeitos. A legalidade impondo à administração o rigor de uma atuação prevista ou permitida por lei.

Duas colocações merecem especial destaque doutrinário: uma, de Juan Carlos Cassagne, lembrando que o objeto aparecerá predeterminado pela norma como conteúdo do ato administrativo, ou seja, de conformidade com o direito objetivo; a outra, de Jaime Vidal Perdomo, procurando lembrar que o objeto compreende um interesse jurídico concreto a exercitar-se conforme a ordem jurídica e o princípio da legalidade.

Grande importância teórica e prática traduz o objeto, tendo em apreço que os efeitos quando se projetam no mundo do direito tornam os atos administrativos suscetíveis de criar ou desfazer situações jurídicas, sempre que possíveis, lícitos e determinados.

Embora pareça aceitável, na posição de Sayagués Laso, admitir que o objeto do ato está compreendido no seu conteúdo, a menção do objeto serve melhor ao direito administrativo, em razão do relevo do fim como elemento essencial do ato.

Todavia, Manuel María Diez, tendo uma colocação de análise mais satisfatória, considera fundamental a relação que "cria o conteúdo do ato", de forma tal que "objeto e conteúdo apareçam identificados" na prática e dentro da visada ação administrativa.

Para Hely Lopes Meirelles, dois pontos surpreendem e valem destaque:

1)
"todo ato administrativo tem por objeto a criação, modificação ou comprovação de situações jurídicas concernentes a pessoas, coisas ou atividades sujeitas à ação do poder público";

2)
"nesse sentido, o objeto identifica-se com o conteúdo do ato, através do qual a administração manifesta o seu poder, e a sua vontade, ou atesta simplesmente situações preexistentes".

No fundo do problema do objeto está a vontade administrativa declarada, real na exteriorização por excelência, exata no seu significado jurídico, a intenção por intermédio dela se fazer e realizar apontando-se na finalidade os efeitos jurídicos desejados.
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